
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTEIO
Av. Padre Claret, 666 - Bairro Centro, Esteio/RS, CEP 93265-036

Telefone: - https://www.esteio.rs.gov.br/
  

TERMO DE REFERÊNCIA (SERVIÇO CONTÍNUO)
SERVIÇO CONTÍNUO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

Processo nº 43.206008.000064/2026-75

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de SERVIÇO CONTÍNUO DE
VIGIA (DESARMADA) , de acordo com a classificação brasileira de ocupações (CBO) número 5174-20,
a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 01 ano contados do(a) assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.1. O início da execução dos serviços se dará em até 10 (dez) dias a partir da assinatura do
contrato. 

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que visam atender à necessidade
de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das
atividades finalísticas, de modo que sua interrupção poderia comprometer a prestação de um serviço
público.

1.4. O CONTRATO oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação (no que couber).
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontra-se pormenorizada no
Anexo Dados do Objeto apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. A estimativa de preços é precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei nº
14.133/21 e do Decreto Nº 7.493, de 19 de dezembro de 2022 que se encontram com preços usuais de
mercado, acostados ao processo.
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
3.1. A solução proposta engloba o SERVIÇO DE VIGILÂNCIA DESARMADA DE FORMA
CONTÍNUA e deverá se dar por postos de trabalho, 24 horas, diárias, ininterruptas, de segunda a
domingo, inclusive nos feriado. Não houve levantamento de mercado para a solução pretendida uma vez
que para a prestação destes serviços há a necessidade que os trabalhadores atuem de forma ininterruptos
de segunda a domingo inclusive feriados, sendo a contratação por posto de trabalho a que mais se
enquadra para a necessidade e o interesse público. Ante ao exposto, não há outra forma de prestação destes

Item Especificação do Objeto UnidadeQuantidade CATSER

1
Posto 24 Horas Ininterrupto 24 (vinte
e quatro) horas diárias, de segunda a
domingo, inclusive feriados

Posto 05 Não se
aplica
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serviços que não seja a terceirização.
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os postos são ininterruptos pois atuarão de segunda à domingo inclusive feriados.

4.2. A Contratada se responsabilizará pelas escalas dos profissionais dos Postos , sendo que
nenhum deve ficar descoberto no seu período.
DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
4.3. Para esta solução, entende-se  que não se deve criar critérios de sustentabilidade além dos
critérios próprios já existentes nas especificações dos serviços. Visto que critérios sobressalentes podem
 restringir a competitividade do certame.

4.4. Os serviços a serem executados devem obedecer a Lei n. 12.305/2010, as Instruções
Normativas SLTI/MP ns. 01/2010 (Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de
bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública). 

DA GARANTIA CONTRATUAL 
4.5. Deverá ser exigida para esta contratação, garantia no percentual de 5% nos termos dos arts.
96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, e condições descritas nas cláusulas do contrato.

DA VISTORIA TÉCNICA
4.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito
de realização de vistoria prévia, acompanhado do fiscal técnico, de segunda à sexta-feira, das 9h as 11h30
e das 13h30 às 16h30.

4.6.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia. 

4.6.2. Para realização da vistoria, a mesma pode ser marcada com o Servidor Rafael de
Souza, pelo fone 51 2700-4364 - Ramal 2319.

4.6.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.6.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação. 

4.6.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
 

DA EXIGÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
4.7. Quanto a habilitação técnica, deverão ser atendidas as exigências abaixo:

4.7.1. ATESTADO ou certidão de CAPACIDADE TÉCNICA da licitante, que comprovem
ter a empresa, executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal,
estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, serviço de características
técnicas similares ou superiores às do objeto da presente licitação, cujas parcelas de maior relevância
técnica e de valor significativo são as seguintes, não se admitindo atestado(s) de fiscalização.

4.7.2. Para fins da comprovação os atestados deverão dizer respeito a contratos executados
com as seguintes características mínimas: Prestação de gestão de serviço de mão de obra
Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal
ou secundária especificadas no contrato social vigente;

4.7.3. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a
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inidoneidade da entidade emissora.

4.7.4. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67,
§§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

4.7.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os
serviços, entre outros documentos.

4.7.6. Até a assinatura do contrato, ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO emitido pelo
Grupamento de Supervisão de Vigilância e Guardas – GSVG para empresas com sede no Estado do
RS. As empresas com sede fora do Estado do Rio Grande do Sul, deverão obter o ALVARÁ DE
FUNCIONAMENTO emitido pelo Departamento de Supervisão de Vigilância e Guardas da Brigada
Militar (GSVG).

DA SUBCONTRATAÇÃO
4.8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
DA FISCALIZAÇÃO
 

4.9. A execução dos serviços ou entrega do objeto será acompanhada e fiscalizada pelos
servidores: 

4.9.1. Gestor de Contratos da Secretaria: Angélica de Oliveira Pacheco, Analista
Administrativo - Matrícula 31482

4.9.2. Fiscal Titular SMS: Rafael de Souza , Eletricista, Matrícula 50443 

4.9.3. Fiscal Substituto SMS: Gislaine Lemos Leal, Diretora, Matrícula 6972

4.9.4. Fiscal Titular SMOSU: Rodrigo Adam, Diretor, Matrícula 8679 

4.9.5. Fiscal Substituto SMOSU: Luciane Soares Xavier, Assistente Administrativo,
Matrícula 3675.

4.9.6. Fiscal Titular SMCDH: João Guilherme Ritter Kupka, Assessor Especial - Matrículas
41345 e 47731

4.9.7. Fiscal Substituto SMCDH: Edson Jaime Nunes Linhar, Coordenador - Matrícula 8795

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. O início da execução dos serviços se dará em até 10 (dez) dias a partir da assinatura do
contrato.

LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
5.2. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços: 

5.2.1. Centro Administrativo da Secretaria Municipal de Saúde, Av. Padre Claret, 666 -
Centro, Esteio - RS; 

5.2.2. Centro Integrado de Atenção em Saúde (Cias), Tv. Mario Cutruneo, 48 - Olímpica,
Esteio - RS;

5.2.3. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Rua Taquara, 225 - Olímpica,
Esteio - RS;

5.2.4. Ecoponto Municipal, Rua da Paz - Parque Claret, Esteio - RS;

5.2.5. Casa de Passagem de Imigrante e Mulheres Vitimas de Violência, Rua Santana, 844 -
Olímpica, Esteio - RS
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ROTINAS A SEREM CUMPRIDAS 
5.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.3.1. Zelar pela guarda do patrimônio de edifícios públicos ou imóveis utilizados para tal
fim, percorrendo-o sistematicamente e inspecionando suas dependências para evitar furtos, roubos,
entrada de pessoas estranhas e outras anormalidades;

5.3.2. Controlar o fluxo de pessoas e, após identificação, orientar e encaminhá-las para os
lugares desejados;

5.3.3. Controlar a entrada e saída de materiais e equipamentos do órgão respectivo
(Secretaria, Escola, etc..), conforme orientações da Fiscalização;

5.3.4. Primar pelo discreto, educado, eficiente, ético e imparcial tratamento a ser dispensado
às pessoas do setor de trabalho e ao público em geral que se dirige à Instituição;

5.3.5. Auxiliar idosos e portador(es) de deficiência física no acesso a trânsito no prédio;

5.3.6. Manter-se atento aos visitantes e, havendo alguma suspeita abordá-los de forma
educada visando a conhecer sua intenção;

5.3.7. Ao término do seu expediente, os vigias deverão efetuar inspeção de toda a sua área de
atuação, anotando em livro próprio as observações de qualquer irregularidade verificada durante seu
expediente de trabalho;

5.3.8. Comunicar imediatamente ao fiscal responsável, qualquer anormalidade verificada,
inclusive de ordem funcional, e que possa vir a representar risco à segurança do Contratante para que
sejam adotas as providências de regularização necessárias;

5.3.9. Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Guarda Municipal,
da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela Fiscalização do
Contratante e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades;

5.3.10. Registrar e controlar, juntamente com o fiscal do Contrato, a frequência e pontualidade
de seu pessoal, bem como as ocorrências do Posto em que estiver prestando seus serviços; Impedir a
entrada, no prédio ou áreas adjacentes, de pessoas estranhas e sem autorização, fora do horário de
trabalho, como medida de segurança;

5.3.11. Os vigias estão proibidos de trazer qualquer tipo de objetos pessoais não autorizados
pela Contratante durante o horário de trabalho;

5.3.12. Proibir a utilização do Posto para a guarda de objetos estranhos ao local, de bens de
servidores, de empregados ou de terceiros;

5.3.13. Executar a(s) ronda(s) diária(s), verificando todas as dependências e verificar no início
da jornada noturna, se todos os setores do Contratante estão chaveados e com as lâmpadas apagadas
adotando os cuidados e providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e
manutenção da ordem nas instalações do Contratante, anotando qualquer anormalidade no livro de
registro de ocorrências;

5.3.14. Preencher corretamente todos os formulários de controle e livros de ocorrências,
assinando- os e colocando o número do documento de identificação (matrícula, se houver ou
documento de identidade), o nome do Posto, deixando-os à disposição da fiscalização do Contratante,
para que tome conhecimento das ocorrências havidas;

5.3.15. Efetuar vistoria em todo o ambiente do posto quando, da troca de turno,
acompanhando seu substituto, comunicando-lhe todas as ocorrências e orientações recebidas e em
vigor, que deverão estar registradas em livro próprio de forma legível e de fácil leitura, bem como,
entregando- lhe todo o material e as chaves, sob sua guarda, se houver;

5.3.16. Realizar o controle de acesso dos veículos nos estacionamentos quando houver no
local contratado, permitindo o acesso dos veículos devidamente autorizados;

5.3.17. Controlar a entrada e saída de veículos no estacionamento do órgão municipal.
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5.3.18. Deixar o posto somente após o encerramento de seu turno, salvo em situações de
absoluta necessidade, após ter alertado ao fiscal do Contrato da emergência; 

5.4. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as
estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos
itens seguintes:

5.4.1. Uniformes adequados e padronizados, de uso obrigatório e de uso exclusivo, em todos
os postos de serviço, e identificação por meio de crachás com fotos recentes, não repassando
quaisquer custos de uniformes a seus empregados;

5.4.2. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

5.4.2.1. Conjuntos completos (camisa, calça, jaqueta e calçados) de inverno e verão ao
empregado no início da prestação de serviços, e sempre que necessário fornecer 02(duas)
mudas novas, por trabalhador, conforme condições climáticas, ou a qualquer época após
comunicação escrita do contratante, sempre que não atender as condições mínimas de
apresentação;

5.4.2.2. O uniforme deverá ser adequado às condições climáticas do lugar em que o vigia
prestar o serviço, de modo a não prejudicar o perfeito exercício de suas funções.

5.4.2.3. Emblema da empresa.

5.4.2.4. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade;

5.4.2.5. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a
situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados;

5.4.3. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela
fiscalização do contrato. 

5.5. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento,
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos
técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços

MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
 

5.6. A Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando
necessário.

INFORMAÇÕES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
 

5.7. A demanda do órgão tem como base o levantamento das características conforme item 7 do
Estudo Técnico Preliminar para a prestação do serviço.

PROCEDIMENTOS PARA TRANSIÇÃO CONTRATUAL
 

5.8. Quando da finalização do prazo contratual ou interesse da administração em nova licitação
e contratação o Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento,
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, para nova empresa que continuará a
execução dos serviços. Podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
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avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato , o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para a execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis , dentre outros. 

PREPOSTO
 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

FISCALIZAÇÃO
 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração. 

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
 

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
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necessário 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

GESTOR DO CONTRATO
 

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.
 

 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 

6.24. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e
seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa a:

6.25. É dever da contratada manter durante o período de vigência do contrato, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, também, e-mail institucional, oficial, atualizado,
vigente e operacional, para execução de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos
demais atos administrativos.

6.26. Realizar o serviço no prazo e local informado, dentro do Município de Esteio, mediante
agendamento prévio junto a secretaria solicitante. Carregar e disponibilizar (conforme o caso), constituem
obrigações exclusivas da empresa contratada, a serem cumpridas com força de trabalho própria a suas
expensas.

6.27. Garantir que não tenha defeitos na execução dos serviços e também, contra vícios, defeitos
ou incorreções, resultantes da entrega. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como
tais àqueles que atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento,
durabilidade e praticidade.

6.28. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a
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disponibilização, nos locais indicados pelas secretarias, conforme quantitativos dos produtos adjudicados,
tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem.

6.29. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,
o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega
do(s) produto(s), salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o
tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento.

6.30. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-
se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento.                  

6.31. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 

6.32. Receber provisoriamente o serviço; verificar minuciosamente, no prazo fixado, a
conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

6.33. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor
especialmente designado;

6.34. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Termo de Referência e no Instrumento
Contratual (se houver); 

6.35. Cumprir com as demais obrigações constantes no  previsto no Instrumento Contratual (se
houver).  
 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

6.36. Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.37. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:                                                                         

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
'b', 'c' e 'd' do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave.
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas 'e', 'f', 'g' e 'h' do subitem acima, bem como nas alíneas 'b', 'c' e 'd', que
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
 Multa: Para as infrações previstas nos itens 'a', 'b', 'c', 'd' do subitem acima a multa será
conforme itens abaixo:

I. Multa moratória de até 0,5 % por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida do contrato/objeto, até o limite de 60 (sessenta) dias; 
II. Multa moratória de até 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato/objeto, até o máximo de 30%, pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, se for o caso;
III. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021;
IV. Multa Compensatória de até 30% sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução parcial, imperfeita ou total do contrato/objeto.

Multa: Para as infrações previstas nos itens  'e', 'f', 'g' e 'h' do subitem acima, a multa será
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

6.38. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados ao Contratante.

6.39. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

6.40. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.41. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

6.42. Na aplicação das sanções serão considerados:   

                     I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para o Contratante;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.                                                                                                
                                                                                                                                                         
                

6.43. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

6.44. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

6.45. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
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6.46. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.                                      
                                                                                                                  

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produzir os resultados acordados,

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. Quando couber, os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

7.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

7.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.14. Os serviços serão recebidos definitivamente  por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
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7.14.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento 

7.14.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

7.14.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.14.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.14.5. Enviar a documentação pertinente ao setor respectivo para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação.

7.19. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.20. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
 

7.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

7.23. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
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impeditivas indiretas;
 

7.24. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.26. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.28. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa 

7.29. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no
pagamento por culpa do Município, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo
com o índice de variação do IPCA do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro
índice que venha lhe substituir, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de alguma forma
para o atraso.

7.30. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicado pelo contratado.

7.31. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.32. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.33. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.34. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

7.35. Providências e prazos para a liquidação e pagamento:

I - 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração;

II - 20 (vinte dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.

7.36. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela empresa contratada diretamente ao
responsável pelo recebimento que somente irá atestar a entrega dos produtos e liberará a Nota Fiscal para
pagamento quando cumpridas, pela empresa vencedora, todas as condições pactuadas.

7.37. O Município certificará a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita
compatibilidade entre o material entregue e o que foi solicitado. A contagem para o 20º (vigésimo) dia,
previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos produtos pelo responsável pelo recebimento e
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.

7.38. Para execução do pagamento, à empresa contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome da Prefeitura Municipal de Esteio,
CNPJ 88.150.495/0001-86, informando o número de sua conta-corrente, se Banco do Brasil, Caixa
Econômica Federal e/ou Banco do Estado do Rio Grande do Sul, e a respectiva Agência, bem como o
número da Ordem de Compra.
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7.39. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa,
aquela será devolvida à empresa contratada e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município.

7.40. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores
para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da empresa
contratada.

7.41. De acordo com Instrução Normativa RFB Nº 2110, de 17 de outubro de 2022 e alterações,
do Instituto Nacional do Seguro Social do MPAS, o MUNICÍPIO, SE COUBER, fará a retenção de 11%
(onze por cento) do valor bruto da nota fiscal de prestação de serviços e efetuará o recolhimento à
Seguridade Social.

7.42. O Município poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de
qualquer fatura apresentada pela empresa contratada casos verificados uma ou mais das hipóteses abaixo e
enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo,
conforme enunciado:

a) A empresa contratada deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão
fiscalizador do Município. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido
até que a empresa contratada atenda à cláusula infringida.

c) A empresa que retarda indevidamente a entrega do objeto licitado por prazo que
venha a prejudicar as atividades do Município.

d) Débito da empresa contratada para com o Município, quer proveniente da execução
deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração às demais
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.

7.43. Os pagamentos observarão os limites de desembolso máximo conforme cronograma
estabelecido no termo de referência, se houver.

7.44. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no
pagamento por culpa do Município, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros, entre o
termo final do prazo de pagamento até a data da sua efetiva realização, de acordo com o índice de variação
do IPCA do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe
substituir, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. A forma e critério de seleção dos fornecedores estão dispostos no Anexo Dados do Objeto
apêndice deste Termo de Referência. 
 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos do edital.
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. A estimativa do valor da contratação encontra-se disposto no Anexo Dados do Objeto,
apêndice deste Termo de Referência.
 

DA ANÁLISE DE RISCOS:
9.1.1. A análise de riscos encontra-se disposto no item 15.2 do Estudo Técnico Preliminar,
apêndice deste Termo de Referência.
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. Os recursos utilizados para a reserva orçamentária são os seguintes:

11. RESPONSÁVEIS
Nome do servidor responsável: João Batista Corrêa

Cargo: Analista Administrativo

Matrícula: 31854

Nome do Secretário(a) da Pasta: Gilson Abreu de Menezes

Cargo: Enfermeiro

Matrícula: 30644
 

Esteio, 15 de setembro de 2026.

Documento assinado eletronicamente, com assinatura avançada, por João Batista Correa,
Servidor/Funcionário público, em 15/09/2026, às 16:50, conforme art. 1º, III, "a", da Lei 11.419/2006.
Nº de Série do Certificado: 96b2d7ae3dcd4b84

Documento assinado eletronicamente por Gilson Abreu de Menezes , Secretário (a) Municipal, em
18/09/2026, às 14:34, conforme horário oficial de Brasília, com o emprego de certificado digital emitido
no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .
Nº de Série do Certificado: 5b6a26011359bab1

Gestão/Unidade Secretaria Municipal da Saúde
Fonte de
Recursos

1600 - Transf Fundo a Fundo Rec SUS prov Gov Federal -
ASPS

Programa de
Trabalho 08.35.10.301.0005.2103 - Manter as Unidades de Saúde

Elemento de
Despesa

3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVICOS DE
TERCEIROS-PESSOA JURIDICA

Gestão/Unidade Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos
Fonte de
Recursos 1500 - Recursos não Vinculados de Impostos

Programa de
Trabalho

05.01.04.122.0009.2059 - Manter a Estrutura
Administrativa e Gabinete do Secretário

Elemento de
Despesa

3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVICOS DE
TERCEIROS-PESSOA JURIDICA

Gestão/Unidade Secretaria Municipal da Cidadania e Direitos Humanos
Fonte de
Recursos 1500 - Recursos não Vinculados de Impostos

Programa de
Trabalho

09.04.14.422.0002.2125 - Manter as Ativ. da Unid. de
Atend. de Imigr. e Refugiados

Elemento de
Despesa

3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVICOS DE
TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://esteio.sei.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0003394 e o
código CRC 920FE3AE.

Referência: Processo nº 43.206008.000064/2026-75  
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ANEXO I-C DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)
(Avaliação da Qualidade dos Serviços de Vigia 24 Horas)

Órgão / Entidade: Prefeitura Municipal de Esteio Unidade Gestora: Município de Esteio

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço terceirizado de Vigia / Vigilância Operacional 24 Horas 
(escala ininterrupta — CBO 5169-05 / 5173-30) — Postos de Trabalho.

INDICADOR Nº 01 — PONTUALIDADE E COBERTURA ININTERRUPTA DO POSTO DE VIGIA 24H

Finalidade Garantir a presença contínua, vigilante e ininterrupta nos postos 24 
horas por dia (incluindo fins de semana e feriados), evitando postos 
descobertos ou abandono de posto para assegurar a proteção e 
integridade do patrimônio público do Município de Esteio.

Meta a cumprir Manter 100% da cobertura do posto 24 horas no regime de escala 
estipulado, garantindo a passagem de turno no horário correto e 
efetuando a reposição imediata de ausências/faltas em até 1 (uma) 
hora, sendo vedado o abandono do posto antes da chegada do 
rendimento.

Instrumento de medição Relatório de Controle de Ponto Eletrônico/Folha de Ponto diária, 
Livro de Ocorrências do Posto e Relatórios de Acompanhamento da 
Fiscalização Técnica.

Forma de acompanhamento Acompanhamento diário e mensal pela fiscalização do contrato 
mediante verificação dos registros de ponto, relatórios de ronda 
eletrônica e relatórios de ocorrências.

Periodicidade Mensal.

Mecanismo de cálculo Total de horas ou turnos do posto descobertos ou sem reposição 
imediata de profissionais no mês = X.

Início de vigência Data do início da execução dos serviços.

Faixas de ajuste no pagamento • X = 0 faltas/atrasos sem cobertura: 100% do valor do faturamento 
mensal do posto.
• Faltas ou postos descobertos no mês (X > 0): Retenção/glosa 
proporcional ao valor das horas ou dias/turnos de trabalho não 
executados, nos termos do Termo de Referência/Minuta de 
Contrato.

Sanções Conforme regras e procedimentos estabelecidos na Cláusula de 
Infrações e Sanções Administrativas do Edital e da Minuta do 
Contrato.

Observações O abandono de posto sem rendimento configura falta grave. Faltas 
não repostas ensejam glosa imediata e proporcional dos custos do 
posto no faturamento do mês correspondente.



INDICADOR Nº 02 — FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DE UNIFORMES, EPIs E EQUIPAMENTOS OPERACIONAIS

Finalidade Assegurar a identificação visual dos vigias, a proteção física contra 
intempéries e a disponibilização de equipamentos essenciais para o 
desempenho das atividades (iluminação, comunicação e registro).

Meta a cumprir Fornecer 02 (duas) mudas novas de uniformes completos (calça, 
camisa, agasalho/jaqueta de frio, calçado apropriado, capa de chuva 
e crachá de identificação) e equipamentos funcionais (lanterna 
tática, rádio comunicador HT/celular funcional, bastão de ronda 
eletrônica e livro de ocorrências), promovendo a substituição a cada 
06 (seis) meses ou em caso de desgaste/dano prematuro.

Instrumento de medição Termo de Recebimento de Uniformes/EPIs/Equipamentos assinado 
pelos colaboradores e Relatório de Vistoria da Fiscalização Técnica.

Forma de acompanhamento Inspeção presencial nos postos pela fiscalização técnica, verificação 
do funcionamento dos equipamentos de apoio e checagem 
semestral dos recibos e comprovantes de entrega.

Periodicidade Mensal (estado de conservação, uso e funcionamento) e Semestral 
(substituição integral obrigatória de uniformes).

Mecanismo de cálculo Número de colaboradores com uniformes/EPIs incompletos ou com 
equipamentos de apoio defeituosos/ausentes no mês = X.

Início de vigência Data do início da execução dos serviços.

Faixas de ajuste no pagamento • X = 0 irregularidades: 100% do valor do faturamento mensal.
• Descumprimento na disponibilização ou substituição (X > 0): 
Retenção/glosa no pagamento mensal proporcional à irregularidade 
verificada, nos termos do Termo de Referência.

Sanções Conforme regras e procedimentos estabelecidos na Cláusula de 
Infrações e Sanções Administrativas do Edital e da Minuta do 
Contrato.

Observações É expressamente vedado qualquer repasse de custos de uniformes 
ou equipamentos aos colaboradores alocados no contrato. 
Equipamentos defeituosos devem ser substituídos em até 24 horas.

INDICADOR Nº 03 — CUMPRIMENTO DAS ROTINAS DE SEGURANÇA, RONDAS E CONTROLE DE ACESSO

Finalidade Garantir a execução ativa da vigilância patrimonial, zelando pela 
integridade do prédio público através da realização de rondas, 
controle estrito de entrada e saída de pessoas/veículos e registro 
sistemático de ocorrências.

Meta a cumprir Manter 100% dos postos executando os procedimentos de ronda 
nos horários previstos, preenchimento do Livro de Ocorrências sem 
rasuras, controle rígido de portaria/acesso e postura vigilante ativa 
(proibição do uso de celular para fins pessoais durante o turno, 



proibição de dormir em serviço e de entrada de pessoas não 
autorizadas).

Instrumento de medição Relatório do Bastão/Relógio de Ronda Eletrônica, Livro de 
Registros/Ocorrências do Posto e Relatório de Inspeção emitido pela 
Fiscalização.

Forma de acompanhamento Vistorias periódicas e amostrais presenciais efetuadas pela 
fiscalização, checagem dos relatórios do bastão de ronda eletrônica 
e auditoria dos registros do posto.

Periodicidade Mensal.

Mecanismo de cálculo Número de não conformidades (rondas não efetuadas, falta de 
registros de acesso, postura inadequada ou dormência) anotadas 
nos relatórios de fiscalização no mês = X.

Início de vigência Data do início da execução dos serviços.

Faixas de ajuste no pagamento • X = 0 não conformidades: 100% do valor do pagamento mensal.
• Execução sem a qualidade mínima ou descumprimento de rotinas 
(X > 0): Retenção ou glosa proporcional à irregularidade verificada 
no faturamento mensal, conforme Termo de Referência.

Sanções Conforme regras e procedimentos estabelecidos na Cláusula de 
Infrações e Sanções Administrativas do Edital e da Minuta do 
Contrato.

Observações O descumprimento recorrente das normas de segurança obriga a 
contratada a substituir o profissional considerado inapto no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato.

INDICADOR Nº 04 — REGULARIDADE TRABALHISTA, PREVIDENCIÁRIA E COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTOS

Finalidade Mitigar riscos de responsabilidade subsidiária/solidária do Município 
de Esteio e assegurar a garantia dos direitos trabalhistas dos vigias 
(incluindo folgas de escala 12x36, adicional noturno e auxílios).

Meta a cumprir Apresentar a comprovação do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e do FGTS (incluindo folha de 
pagamento com adicionais cabíveis, contracheques e comprovantes 
de vale-transporte/refeição) no prazo de até o dia 30 do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços (ou em até 05 dias úteis 
quando solicitados em amostra).

Instrumento de medição Relatório de Verificação da Fiscalização Administrativa e Consulta de 
Regularidade ao SICAF e Sítios Eletrônicos Oficiais.

Forma de acompanhamento Conferência minuciosa dos documentos trabalhistas, registros de 
jornada e tributos antes da emissão do ateste da Nota Fiscal para 
liquidação e pagamento.

Periodicidade Mensal.

Mecanismo de cálculo Não apresentação ou pendências na documentação comprobatória 



de obrigações trabalhistas, previdenciárias ou FGTS = X.

Início de vigência A partir do 1º mês da prestação dos serviços.

Faixas de ajuste no pagamento • Documentação 100% regular no prazo: Liberação integral do valor 
faturado.
• Não apresentação da documentação comprobatória (X > 0): 
Retenção do pagamento da fatura mensal em valor proporcional ao 
inadimplemento até a regularização da situação, conforme Termo de 
Referência.

Sanções Conforme regras e procedimentos estabelecidos na Cláusula de 
Infrações e Sanções Administrativas do Edital e da Minuta do 
Contrato.

Observações O ateste e a liberação da fatura mensal ficam condicionados à 
comprovação irrestrita do pagamento dos salários, adicionais 
cabíveis, benefícios e recolhimento das obrigações sociais.



COMPOSIÇÃO DO VALOR DO POSTO DE VIGIA 24 H

Valor do Posto de Vigia 24h R$ 21.302,72

Valor do Vigia 12h (Diurno)

Valor do Vigia 12h (Noturno) 5.598,15

(2 vigias 12h diurno + 2 vigias 12h noturno)

Quantidade Total de Postos 24h 5

Valor Total Mensal R$ 106.513,60

R$ 5.053,21



COMPOSIÇÃO DO VALOR DO POSTO DE VIGIA 24 H

Valor do Vigia 12h (Diurno) R$ 5.053,21

Valor do Vigia 12h (Noturno) R$ 5.598,15

Quantidade Total de Postos 24h 5

Valor Total Mensal R$ 106.513,52

Valor do Posto de Vigia 24h R$ 21.302,70

PLANILHA DE CUSTOS VIGIA 12 HORAS DIURNO (PARA POSTO 24H)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

(2 vigias 12h diurno + 2 vigias 12h noturno)

Salário Nominativo da Categoria Profissional R$ 2.126,25

Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Salário Base 0,00% R$ 2.126,25

Adicional de Insalubridade 0,00% R$ 0,00

Adicional de Periculosidade 0,00% R$ 0,00

Adicional Noturno 0,00% R$ 0,00

Hora Noturna 50% 0,00% R$ 0,00

Hora Extra Noturna 100% 0,00% R$ 0,00

Hora Extra 50% 0,00% R$ 0,00

Hora Extra 100% 0,00% R$ 0,00

13 (Décimo-terceiro) salário 8,33% R$ 177,12

Adicional de Férias / Férias 11,11% R$ 236,23

INSS 20,00% R$ 507,92

Salário Educação 2,50% R$ 63,49

SAT (Seguro Acidente de Trabalho) 3,88% R$ 98,41

SESC ou SESI 1,50% R$ 38,09

SENAI - SENAC 1,00% R$ 25,40

SEBRAE 0,60% R$ 15,24

INCRA 0,20% R$ 5,08

FGTS 8,00% R$ 203,17

- R$ 0,00

Auxílio Alimentação (Vales, cesta básica etc.): [ (Valor do V.A: R$ 27,15x 15 vale por mês) - desconto legal de 19%] - R$ 329,87

Benefício Social Familiar - R$ 25,52

Seguro de Vida - 0

Contribuição Patronal - R$ 0,00

13º Salário, Férias e Adicional de Férias R$ 413,34

GPS, FGTS e Outras Contribuições R$ 956,79

Benefícios Mensais e Diários R$ 355,39

Aviso Prévio Indenizado 0,46% R$ 9,84

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,04% R$ 0,79

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado 3,44% R$ 73,08

Aviso Prévio Trabalhado 1,85% R$ 41,34

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre Aviso Prévio Trabalhado 0,70% R$ 14,80

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,19% R$ 4,10

Posto 12 Horas Diurno - Das 07h00min
às 19h00min, de segunda a domingo,

inclusive feriados

Auxílio Transporte Público: [ (Valor da Tarifa: R$ 4,00 x 15 dias trabalhados x 2 passagens por dia) - (Salário base x 6% de
desconto legal) ]

1 COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO % VALOR (R$)

A

B

C

D

C

D

E

F

TOTAL DO MÓDULO 1 (incide encargos sociais e trabalhistas) R$ 2.126,25

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias % VALOR (R$)

A

B

TOTAL SUBMÓDULO 2.1 19,44% R$ 413,34

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições % VALOR (R$)

A

B

C

D

E

F

G

H

TOTAL SUBMÓDULO 2.2 37,68% R$ 956,79

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários % VALOR (R$)

A

B

C

D

E

TOTAL SUBMÓDULO 2.3 R$ 355,39

Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários VALOR (R$)

2.1

2.2

2.3

TOTAL DO MÓDULO 2 R$ 1.725,53

3 PROVISÃO PARA RESCISÃO % VALOR (R$)

A

B

C

D

E

F

TOTAL DO MÓDULO 3 6,67% 143,94



MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

PLANILHA DE CUSTOS VIGIA 12 HORAS NOTURNO (PARA POSTO 24H)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais % VALOR (R$)

A

B

C

D

E

TOTAL SUBMÓDULO 4.1 1,60% R$ 34,02

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada % VALOR (R$)

A

TOTAL SUBMÓDULO 4.2 0,00% R$ 217,46

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente VALOR (R$)

4.1

4.2

TOTAL DO MÓDULO 4 R$ 251,48

5 INSUMOS DIVERSOS VALOR (R$)

A

A.1

A.2

A.3

A.4

B

C

TOTAL DO MÓDULO 5 - R$ 59,67

6 CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO % VALOR (R$)

A

B

C TRIBUTOS

C.1

C.2

C.3

TOTAL DO MÓDULO 6 16,35% R$ 746,34

Mão de Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) VALOR (R$)

Subtotal (A + B + C + D + E) R$ 4.306,87

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO R$ 5.053,21

1 COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO % VALOR (R$)

A

B

C

D

C

D

E

F

Subtotal módulo 1 (incide encargos sociais e trabalhistas) R$ 2.546,67

Substituto na cobertura de Férias 0,93% R$ 19,77

Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,28% R$ 5,95

Substituto na cobertura de Licença-Paternidade 0,08% R$ 1,70

Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,27% R$ 5,74

Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,04% R$ 0,85

Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação 0,00% R$ 217,46

Substituto nas Ausências Legais R$ 34,02

Substituto na Intrajornada R$ 217,46

Uniforme/EPIs (Painel de Preços do Governo Federal de acordo com Decreto Municipal 6.912/2021.) - R$ 59,67

Calça - Catmat 453050 (1un) - R$ 46,00

Camisa - Catmat 640612 (1un) - R$ 24,00

Jaqueta - Carmat 446492 (1un) - R$ 169,50

Sapato - Catmat 328881(1un) - R$ 118,50

Materiais - R$ 0,00

Equipamentos - R$ 0,00

Custos Indiretos 5,70% R$ 245,49

Lucro 5,00% R$ 215,34

PIS - Opção pelo Lucro Presumido - utilizada a média de recolhimento dos últimos 12 meses 0,65% R$ 32,85

COFINS - Opção pelo Lucro Presumido - utilizada a média de recolhimento dos últimos 12 meses 3,00% R$ 151,60

ISS - Alíquota vigente no local da prestação dos serviços 2,00% R$ 101,06

A MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO R$ 2.126,25

B MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 1.725,53

C MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO R$ 143,94

D MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE R$ 251,48

E MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS R$ 59,67

F MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO R$ 746,34

Salário Nominativo da Categoria Profissional R$ 2.126,25

Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
Posto 24 Horas - Ininterrupto 24 (vinte e

quatro) horas diárias, de segunda a
domingo, inclusive feriados.

Salário Base 0,00% R$ 2.126,25

Adicional de Insalubridade 0,00% R$ 0,00

Adicional de Periculosidade 0,00% R$ 0,00

Adicional Noturno 0,00% R$ 202,96

Hora Noturna Reduzida 0,00% R$ 217,46

Hora Extra Noturna 100% 0,00% R$ 0,00

Hora Extra 50% 0,00% R$ 0,00

Hora Extra 100% 0,00% R$ 0,00



MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias % VALOR (R$)

A

B

TOTAL SUBMÓDULO 2.1 19,44% R$ 495,07

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições % VALOR (R$)

A

B

C

D

E

F

G

H

TOTAL SUBMÓDULO 2.2 37,55% R$ 1.142,17

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários % VALOR (R$)

A

B

C

D

E

TOTAL SUBMÓDULO 2.3 R$ 355,39

Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários VALOR (R$)

2.1

2.2

2.3

TOTAL DO MÓDULO 2 R$ 1.992,64

3 PROVISÃO PARA RESCISÃO % VALOR (R$)

A

B

C

D

E

F

TOTAL DO MÓDULO 3 6,67% R$ 172,35

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais % VALOR (R$)

A

B

C

D

E

TOTAL SUBMÓDULO 4.1 1,60% R$ 40,75

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada % VALOR (R$)

A

TOTAL SUBMÓDULO 4.2 0,00% R$ 260,45

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente VALOR (R$)

4.1

4.2

TOTAL DO MÓDULO 4 R$ 215,86

5 INSUMOS DIVERSOS VALOR (R$)

A

A.1

A.2

A.3

A.4

B

C

TOTAL DO MÓDULO 5 - R$ 59,67

13 (Décimo-terceiro) salário 8,33% R$ 212,14

Férias e Adicional de Férias 11,11% R$ 282,93

INSS 20,00% R$ 608,35

Salário Educação 2,50% R$ 76,04

SAT (Seguro Acidente de Trabalho) 3,75% R$ 114,07

SESC ou SESI 1,50% R$ 45,63

SENAI - SENAC 1,00% R$ 30,42

SEBRAE 0,60% R$ 18,25

INCRA 0,20% R$ 6,08

FGTS 8,00% R$ 243,34

- R$ 0,00

Auxílio Alimentação (Vales, cesta básica etc.): [ (Valor do V.A: R$ 25,42 x 15 vale por mês) - desconto legal de 19%] - R$ 329,87

Benefício Social Familiar - R$ 25,52

Seguro de Vida -

Contribuição Patronal - R$ 0,00

13º Salário, Férias e Adicional de Férias R$ 495,07

GPS, FGTS e Outras Contribuições R$ 1.142,17

Benefícios Mensais e Diários R$ 355,39

Aviso Prévio Indenizado 0,46% R$ 11,79

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,04% R$ 0,94

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado 3,44% R$ 87,53

Aviso Prévio Trabalhado 1,85% R$ 49,52

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre Aviso Prévio Trabalhado 0,69% R$ 17,66

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,19% R$ 4,90

Substituto na cobertura de Férias 0,93% R$ 23,68

Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,28% R$ 7,13

Substituto na cobertura de Licença-Paternidade 0,08% R$ 2,04

Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,27% R$ 6,88

Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,04% R$ 1,02

Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação 0,00% R$ 260,45

Substituto nas Ausências Legais R$ 40,75

Substituto na Intrajornada R$ 260,45

Uniforme/EPIs - R$ 59,67

Calça - Catmat 453050 (1un) - R$ 46,00

Camisa - Catmat 640612 (1un) - R$ 24,00

Jaqueta - Carmat 446492 (1un) - R$ 169,50

Sapato - Catmat 328881(1un) - R$ 118,50

Materiais - R$ 0,00

Equipamentos - R$ 0,00

Auxílio Transporte Público: [ (Valor da Tarifa: R$ 4,00 x 15 dias trabalhados x 2 passagens por dia) - (Salário base x 6% de
desconto legal) ]



MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

6 CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO % VALOR (R$)

A

B

C TRIBUTOS

C.1

C.2

C.3

TOTAL DO MÓDULO 6 16,35% R$ 826,83

Mão de Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) VALOR (R$)

A

B

C

D

E

Subtotal (A + B + C + D + E) R$ 4.771,32

F

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO R$ 5.598,15

Custos Indiretos 5,70% R$ 271,97

Lucro 5,00% R$ 238,57

PIS - Opção pelo Lucro Presumido - utilizada a média de recolhimento dos últimos 12 meses 0,65% R$ 36,39

COFINS - Opção pelo Lucro Presumido - utilizada a média de recolhimento dos últimos 12 meses 3,00% R$ 167,94

ISS - Alíquota vigente no local da prestação dos serviços 2,00% R$ 111,96

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO R$ 2.546,67

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 1.992,64

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO R$ 172,35

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE R$ 215,86

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS R$ 59,67

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO R$ 826,83
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COMPLEMENTAÇÃO DO ITEM 1 - INFORMAÇÕES BÁSICAS

COMPLEMENTAÇÃO DO ITEM 9 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor total estimado do serviço para 12 (doze) meses é de:  R$ 1.278.163,20 (um milhão e duzentos e setenta e oito mil e
cento e sessenta e três reais e vinte centavos).
Para a definição do valor estimado e por se tratar de serviço com dedicação exclusiva de mão de obra, aplica-se o art. 9º do
Decreto Municipal nº 7.493/2022 e a IN SEGES nº 5/2017, e o preço é obtido por planilha de custos e formação de preços por
posto e para os insumos foram priorizados os sistemas oficiais de governo, em conformidade com o art. 5º, §1º, do Decreto
Municipal nº 7.493/2022. 
 A pesquisa de preços foi realizada pelo(a) servidor(a): Rodrigo Geib - Matrícula nº 8824.

Os valores acima apresentam-se como preços médios unitários máximos aceitáveis, apurados conforme metodologia do
Decreto Municipal nº 7493/2022, e servirão de parâmetro para o julgamento das propostas no certame.

Esteio, 21 de outubro de 2026.

Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO

Justificativa CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DE PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA COM FULCRO NO ART.
28, I DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021.

Tipo de Objeto SERVIÇO CONTÍNUO COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

Critério de Julgamento MENOR PREÇO

Forma de Adjudicação POR ITEM

ITEM UN DESCRIÇÃO QUANT PREÇO MÉDIO
UNITÁRIO/MÊS/POSTO

01 POSTO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
TERCEIRIZADO DE VIGIA
(DESARMADA) - CBO 5174-20 –
Posto 24x7 ininterrupto - SMS, SMOSU
e SMCDH.

5

 

 

R$ 21.302,72  
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Documento assinado eletronicamente, com assinatura avançada, por Patrícia Fernandes Rodrigues,
Servidora/Funcionária pública, em 21/10/2026, às 17:37, conforme art. 1º, III, "a", da Lei 11.419/2006.
Nº de Série do Certificado: d77b1d9d247b193c

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://esteio.sei.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0015934 e o código CRC
4B39E86E.
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